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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE CONTUMAZ NA PRÁTICA 
DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A análise da decisão que decretou a prisão preventiva permite a conclusão 
de que a prisão cautelar imposta ao agravante encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentadas em dados 
concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem 
pública, notadamente em razão da contumácia delitiva do ora agravante , porquanto, 
consoante se depreende dos autos, a conduta, em tela, não é fato isolado na sua 
vida.

III - Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva justifica a 
prisão cautelar para a garantia da ordem pública, (AgRg no RHC n. 173.374/BA, 
Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no 
HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
24/3/2023); (AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe de 24/3/2023).

IV -  Sobre a busca pessoal as instâncias ordinárias consignaram a existência 
de fundadas suspeitas a permitir a busca veicular, destacando que no momento da 
abordagem a tornozeira eletrônica estava embalada em papel alumínio para impedir 
os sinais de rastreamento. Tal situação configura fundadas razões aptas a 
autorizarem que se procedesse com a abordagem e inspeção do veículo, nos termos 
do art. 240, § 2º, do CPP.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 06 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVANTE CONTUMAZ NA PRÁTICA DELITIVA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - A análise da decisão que decretou a prisão 
preventiva permite a conclusão de que a prisão cautelar 
imposta ao agravante encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 
fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, 
notadamente em razão da contumácia delitiva do ora 
agravante , porquanto, consoante se depreende dos autos, a 
conduta, em tela, não é fato isolado na sua vida.

III - Conforme a jurisprudência desta Corte, a 
contumácia delitiva justifica a prisão cautelar para a garantia 
da ordem pública, (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta 
Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); 
(AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

IV -  Sobre a busca pessoal as instâncias ordinárias 
consignaram a existência de fundadas suspeitas a permitir a 
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busca veicular, destacando que no momento da abordagem a 
tornozeira eletrônica estava embalada em papel alumínio 
para impedir os sinais de rastreamento. Tal situação 
configura fundadas razões aptas a autorizarem que se 
procedesse com a abordagem e inspeção do veículo, nos 
termos do art. 240, § 2º, do CPP.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 54-57, a qual 

deneguei o habeas corpus interposto por WILLIVELTON SILVA QUEIROZ.

Depreende-se dos autos que o agravante foi preso em flagrante e teve a 

prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do crime previsto no art. 33 da 

Lei 11.343/2006. Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem que manteve a prisão do agravante para garantia da ordem pública em razão do 

fundado receio de reiteração delitiva pois "Quanto a Willivelton, como por ele mesmo 

assumido na fase policial e constante do B. O, cumpria ele cautelar diversa da prisão, 

qual seja, monitoramento eletrônico. Anota-se que o fato não impediu a prática delituosa 

por parte do averiguado, apresentando ele, destarte,periculosidade objetivamente 

verificada" (fl. 37) e denegou a ordem, em acórdão de fls. 39-50.

Nas razões do recurso, o agravante alega a ausência dos requisitos ensejadores 

da prisão preventiva, ponderando a possibilidade da aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, aduzindo, ainda, a nulidade da busca pessoal.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
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alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

A análise da decisão que decretou a prisão preventiva, bem como do acórdão 

objurgado, permitem a conclusão de que a prisão cautelar imposta ao agravante encontra-

se em consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que 

fundamentadas em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

garantia da ordem pública, notadamente em razão da contumácia delitiva do ora 

agravante, porquanto, consoante se depreende dos autos, a conduta, em tela, não é fato 

isolado na sua vida, restando consignado na decisão hostilizada que o agravante já 

cumpria medida cautelar diversa da prisão, no caso, monitoramento eletrônico.

Conforme a jurisprudência desta Corte, a contumácia delitiva justifica a prisão 

cautelar para a garantia da ordem pública, (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, 

Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC 

n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).

Sobre a busca pessoal, a Corte de origem consignou que "tendo em vista que 

as testemunhas policiais,enquanto realizavam procedimento de verificação de 

documentação,notaram não apenas a atitude suspeita da indiciada, como também que o 

ora paciente, além de ter tentado esconder algo embaixo do banco do veículo, estava 

com uma tornozeleira envolta em papel alumínio, a fimde impedir o seu rastreamento, 

encontrando-se, a princípio, presentes indícios de justa causa para a busca veicular 

realizada, o que melhor poderá ser analisado durante a instrução" (fl. 47).

Como se observa, as instâncias ordinárias consignaram a existência de 

fundadas suspeitas a permitir a busca veicular, destacando que "a tornozeleira eletrônica 

encontrava-se,no momento da abordagem, embalada em papel alumínio com o objetivo 

de impedir os sinais de rastreamento, o que não se pode ignorarcomo um potencial 

obstante à aplicação medida cautelar diversa" (fl. 48).

Tal situação configura fundadas razões aptas a autorizarem que se procedesse 

com a abordagem e inspeção do veículo, nos termos do art. 240, § 2º, do CPP.
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Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

 

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 30/6/2023) .

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0176030-9 HC 914.038 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15000762620248260610  20624397620248260000

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA 
ADVOGADOS : NUBIA MARTINS DA COSTA  - MG137159

 LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA  - MG208095
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WILLIVELTON SILVA QUEIROZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIVELTON SILVA QUEIROZ (PRESO)
ADVOGADOS : NUBIA MARTINS DA COSTA  - MG137159

 LUCAS FERREIRA MAZETE LIMA  - MG208095
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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